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Parágrafo único. A proposta de regulamentação de que trata
o inciso II do caput deverá ser elaborada no prazo de cento e vinte
dias, contado da data de publicação do ato de designação a que se
refere o § 1º do art. 3º no Diário Oficial da União.

Art. 3º O Coijuv será constituído por quinze membros ti-
tulares, e suplentes, dos seguintes órgãos:

I - Secretaria de Governo da Presidência da República, que o
coordenará por meio da Secretaria Nacional de Juventude;

II - Ministério da Justiça e Segurança Pública;

III - Ministério da Defesa;

IV - Ministério da Educação;

V - Ministério da Cultura;

VI - Ministério do Trabalho;

VII - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário;

VIII - Ministério da Saúde;

IX - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Co-
municações;

X - Ministério do Esporte;

XI - Ministério do Turismo;

XII - Ministério da Integração Nacional; e

XIII - Ministério dos Direitos Humanos, por meio de:

a) um representante da Secretaria Nacional de Políticas para
as Mulheres;

b) um representante da Secretaria Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência; e

c) um representante da Secretaria Nacional de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial.

§ 1º Os representantes do Coijuv, titulares e suplentes, serão
indicados pelos titulares de seus órgãos, no prazo de trinta dias,
contado da data de publicação deste Decreto, e designados por ato do
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da
República, que poderá delegar essa atribuição ao Secretário-Execu-
tivo da Secretaria de Governo da Presidência da República.

§ 2º A Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria de
Governo da Presidência da República exercerá a Secretaria-Executiva
do Coijuv, fornecerá o apoio institucional e técnico-administrativo e
será responsável pelo assessoramento e pela organização dos tra-
balhos do Coijuv.

§ 3º Na primeira reunião, o Coijuv aprovará o seu regimento
interno, por meio de Resolução, por maioria absoluta de seus membros.

§ 4º O Coijuv deliberará por maioria simples, presente a
maioria absoluta de seus membros, exceto quanto ao disposto no § 3º
e quanto à hipótese de alteração de seu regimento interno.

§ 5º O Coijuv realizará uma reunião ordinária por mês,
devidamente lavrada em ata, e poderá haver convocação de reunião
extraordinária a qualquer tempo pelo Coordenador do Coijuv.

§ 6º O Coijuv poderá convidar representantes de órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta em âmbito fe-
deral, estadual, distrital e municipal e da sociedade civil para acom-
panhamento de suas atividades.

§ 7º O Coijuv poderá instituir grupos de trabalho para apre-
ciação de matérias específicas.

§ 8º A participação no Coijuv ou em seus grupos de trabalho
será considerada prestação de serviço público relevante, não remu-
nerada.

Art. 4º O Coijuv realizará, por convocação do Ministro de
Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República,
reunião anual com os Ministros de Estado dos órgãos referidos no
caput do art. 3º, ou com seus representantes, para aprovação do
relatório com o balanço anual a que se refere o art. 2º, caput, inciso
VII, e das prioridades de trabalho do Coijuv.

Art. 5º Fica revogado o Decreto nº 8.074, de 14 de agosto de
2013.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 5 de abril de 2017; 196º da Independência e 129º da
República.

MICHEL TEMER
Antonio Imbassahy

ANEXO

DISTRIBUIÇÃO DE EFETIVOS DA AERONÁUTICA EM TEMPO DE PAZ PARA 2017

TABELA DE DISTRIBUIÇÃO DO EFETIVO

POSTOS QUADROS GENERAIS S U B TO TA L SUPERIORES S U B TO TA L INTERMEDIÁRIOS
E SUBALTERNOS

S U B TO TA L TO TA L

TB MB BR CEL TCEL MAJ CAP 1TEN 2TEN

OFICIAIS DE CARREIRA

AV I A D O R E S 8 21 35 64 350 290 475 1 . 11 5 500 600 250 1.350 2.529

ENGENHEIROS - 1 5 6 34 76 70 180 130 420 - 550 736

INTENDENTES - 1 7 8 141 120 200 461 180 230 11 0 520 989

MÉDICOS - 1 5 6 36 69 210 315 330 386 - 716 1.037

D E N T I S TA S - - - - 16 43 80 139 120 160 - 280 419

FA R M A C Ê U T I C O S - - - - 10 21 50 81 50 65 - 11 5 196

I N FA N TA R I A - - 2 2 43 50 85 178 90 11 0 65 265 445

ESP. AVIÕES - - - - 2 11 70 83 30 25 16 71 154

ESP. COMUNICAÇÕES - - - - 2 14 75 91 40 55 16 111 202

ESP. ARMAMENTO - - - - 2 11 30 43 25 25 12 62 105

ESP. FOTOGRAFIA - - - - 1 7 25 33 18 15 10 43 76

ESP. METEOROLOGIA - - - - 2 11 40 53 20 30 10 60 11 3

ESP. CTA - - - - 2 10 50 62 40 65 30 135 197

ESP. SUP. TÉCNICO - - - - 1 9 45 55 25 25 15 65 120

ESP. AER. (QOEA) - - - - - - - - 450 610 400 1.460 1.460

APOIO - - - - - - - - - 60 - 60 60

S U B TO TA L 8 24 54 86 642 742 1.505 2.889 2.048 2.881 934 5.863 8.838

OFICIAIS TEMPORÁRIOS

COMPLEMENTAR (QCOA) - - - - - - - - - 480 5 485 485

S U B TO TA L - - - - - - - - - 480 5 485 485

TO TA L 8 24 54 86 642 742 1.505 2.889 2.048 3.361 939 6.348 9.323

CIRCULO DE OFICIAIS OFICIAIS-GENERAIS OFICIAIS SUPERIORES OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS E SUBALTERNOS

TO TA L 86 2.889 6.348

DECRETO No- 9.026, DE 5 DE ABRIL DE 2017

Distribui o efetivo de Oficiais da Aeronáu-
tica em tempo de paz para 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º, caput, inciso I,
da Lei nº 11.320, de 6 de julho de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1º O efetivo dos Quadros do Corpo de Oficiais da Ativa
da Aeronáutica em tempo de paz, para 2017, observará o disposto na
Tabela de Distribuição do Efetivo, na forma do Anexo.

§ 1º A Tabela de Distribuição do Efetivo a que se refere o
caput servirá como base para a aplicação das proporções estabe-
lecidas no art. 61 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e para
o consequente cálculo da quota compulsória.

§ 2º O Comandante da Aeronáutica editará os atos com-
plementares necessários à execução deste Decreto.

Art. 2º Fica delegada competência ao Comandante da Ae-
ronáutica para alterar em até vinte por cento a distribuição do efetivo
de Oficiais de que trata o Anexo, observados os limites estabelecidos
em lei.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 8.651, de 28 de janeiro de
2016.

Brasília, 5 de abril de 2017; 196º da Independência e 129º da
República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann




